
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 331.835 - PR 
(2013/0145642-0)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : SÍLVIO GONZALEZ CÁCERES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. MERCADORIAS IMPORTADAS. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
INSIGNIFICÂNCIA. PARÂMETRO. DÉBITO TRIBUTÁRIO SUPERIOR A 
DEZ MIL REAIS. RECURSO ESPECIAL N. 1.112.748/TO, 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. NÃO APLICAÇÃO DA 
PORTARIA MF N. 75/2012.
1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade o provimento do agravo 
por decisão singular, porquanto contra a decisão agravada é cabível o 
recurso de agravo regimental, a ser julgado pela Turma. Além disso, a 
matéria está amparada em recente precedente do órgão julgador, que 
confirmou entendimento anterior em recurso especial representativo de 
controvérsia.
2. Em recente julgado desta Corte, confirmou-se o entendimento de ser 
insignificante para a Administração Pública o valor de dez mil reais, 
trazido no art. 20 da Lei n. 10.522/2002, como já havia sido decidido 
pela Terceira Seção deste Tribunal, ao julgar o REsp n. 1.112.748/TO, 
representativo da controvérsia. 
3. Portaria emanada do Poder Executivo não possui força normativa 
passível de revogar ou modificar lei em sentido estrito.Precedentes.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Rogerio 
Schietti Cruz, Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 04 de fevereiro de 2014 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 331.835 - PR 
(2013/0145642-0)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Sílvio Gonzalez Cáceres contra decisão que 

conheceu do agravo e deu provimento ao recurso especial, nos seguintes termos 

(fl. 490):

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. 
MERCADORIAS IMPORTADAS. INSIGNIFICÂNCIA. PARÂMETRO. DÉBITO 
TRIBUTÁRIO SUPERIOR A DEZ MIL REAIS. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA N. 1.112.748/TO. PORTARIA MF 
N. 75/2012. INAPLICABILIDADE.

Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.

Alega o recorrente ter havido ofensa ao princípio da colegialidade por 

ter sido dado provimento ao recurso especial em uma decisão singular. 

Sustenta que não basta que a conduta seja formalmente típica, devendo 

também gerar uma real lesão ao bem jurídico tutelado, e que, se o débito de até 

R$ 10.000,00 (dez mil reais) pode deixar de ser objeto de execução fiscal, não há 

razão para o Direito Penal ocupar-se de crimes que envolvam débitos tributários 

que sejam iguais ou inferiores a tal parâmetro. 

Afirma não ser a pena aqui necessária em termos de prevenção geral e 

não subsistir interesse da Fazenda Pública na propositura de execuções fiscais 

cujo débito tributário seja igual ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), nos 

termos da Portaria MF n. 75, de 22/3/2012.

Requer, assim, o provimento do recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 331.835 - PR 
(2013/0145642-0)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Inicialmente, não há ofensa ao princípio da colegialidade o provimento do agravo 

por decisão singular, porquanto contra a decisão agravada é cabível o recurso de 

agravo regimental, a ser julgado pela Turma. Além disso, a matéria está 

amparada em recente precedente do órgão julgador, que confirmou entendimento 

anterior em recurso especial representativo de controvérsia.

Assim, não há que se falar em ofensa ao princípio da colegialidade, 

uma vez que, nos termos do art. 210 do Regimento Interno desta Corte, "quando 

o pedido for manifestamente incabível, ou for manifesta a incompetência do 

Tribunal para dele tomar conhecimento originariamente, ou for reiteração de 

outro com os mesmos fundamentos, o relator o indeferirá liminarmente", 

ressalvada sempre a possibilidade de debate da questão pelo órgão colegiado, 

na via do agravo regimental (AgRg no RHC n. 42.541/PE, Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Quinta Turma, DJe 17/12/2013).

No mais, correta a decisão agravada, que trouxe recente precedente 

desta Corte a respeito da matéria, o qual faz menção ao art. 20 da Lei n. 

10.522/2002, bem como à Portaria MF n. 75, de 22/3/2012. A propósito:

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. 1. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. CRIME DE DESCAMINHO. REITERAÇÃO DELITIVA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICABILIDADE. 2. VIOLAÇÃO AO 
ART. 334 DO CP E AO ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002. OCORRÊNCIA. 
PARÂMETRO DE DEZ MIL REAIS FIXADO PELA JURISPRUDÊNCIA 
COMO INSIGNIFICANTE. RESP N. 1.112.748/TO. REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. MODIFICAÇÃO LEGISLATIVA POR MEIO DA PORTARIA 
Nº 75/2012 DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. IMPOSSIBILIDADE. CRITÉRIO 
FIRMADO PELO JUDICIÁRIO E NÃO PELO LEGISLATIVO. 3. PORTARIA 
QUE ADMITE O AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL DE DÉBITO 
INFERIOR A VINTE MIL REAIS. CRITÉRIO SUBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE 
DE AFERIÇÃO NAS CORTES SUPERIORES. SÚMULA 7/STJ. 4. VALOR 
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FIXADO ADMINISTRATIVAMENTE. PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA 
EFICIÊNCIA. CRITÉRIO DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE. NÃO 
INTERFERÊNCIA NO ÂMBITO PENAL. 5. RETROATIVIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. VALORES CONSIDERADOS A PARTIR DA 
REALIDADE SÓCIO-ECONÔMICA DO MOMENTO. 6. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

1. A incidência do princípio da insignificância não se limita ao exame da 
lesão patrimonial, devendo ser analisada a efetiva ofensividade da conduta, a 
periculosidade social da ação e o grau de reprovabilidade do 
comportamento. Diante do referido quadro, não há como se considerar 
reduzido o grau de reprovabilidade daquele que reitera na prática de 
condutas criminosas. Divergência devidamente demonstrada.

2. A Terceira Seção do STJ, ao julgar o REsp nº 1.112.748/TO, 
representativo da controvérsia, firmou ser insignificante para a administração 
pública o valor de dez mil reais, trazido no art. 20 da Lei n. 10.522/2002. 
Portaria emanada do Poder Executivo não possui força normativa passível 
de revogar ou modificar lei em sentido estrito. Outrossim, como é cediço, o 
patamar utilizado para incidência do princípio da insignificância é 
jurisprudencial e não legal. Não foi a lei que definiu ser insignificante na seara 
penal o descaminho de valores até dez mil reais, foram os julgados dos 
Tribunais Superiores que definiram a utilização do referido parâmetro, que, 
por acaso, está expresso em lei, não sendo correto, portanto, fazer referida 
vinculação de forma absoluta, ou seja, toda vez que for alterado o patamar 
para ajuizamento de execução fiscal estaria alterado o valor considerado 
bagatelar.

3. A portaria nº 75/2012 autoriza a cobrança de créditos inferiores a vinte 
mil reais, desde que atestado seu elevado potencial de recuperabilidade, 
bem como quando, observados os critérios da eficiência, economicidade, 
praticidade e as peculiaridades regionais e/ou do débito, mostrar-se 
conveniente a cobrança. Dessarte, não é possível conceber, de plano, como 
insignificante, a conduta de iludir imposto inferior a vinte mil reais, porquanto 
imprescindível o exame de fatores externos à própria conduta penal, como a 
viabilidade e sucesso de eventual execução fiscal. Inviável, outrossim, 
cogitar-se, de forma peremptória, da majoração do patamar considerado 
para fins de incidência do princípio da insignificância, haja vista não se 
vincular referida benesse a critérios legais.

4. Na forma como redigidas as disposições da Portaria nº 75/2012, fica 
patente o intuito de se otimizar a utilização da máquina pública, visando 
deixar de patrocinar execução cujo gasto pode ser, naquele momento, maior 
que o crédito a ser recuperado. Portanto, não há se falar em valor irrisório, 
mas sim em estratégia de cobrança, o que está em consonância com o 
princípio constitucional da eficiência. 

5. À época em que se estatuiu, por meio de lei, o valor de dez mil reais 
como inviável ao prosseguimento da execução fiscal, a realidade do país era 
uma. Ao passo que quando se estabeleceu, por meio de Portaria, que o valor 
de vinte mil reais não justificava o ajuizamento da execução fiscal em que 
não atestado o elevando potencial de recuperabilidade do crédito, a realidade 
era outra. Patente, assim, que a retroatividade do novo valor estabelecido 
desborda da real intenção normativa. A alteração dos valores que justificam 
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a instauração de execução fiscal é definido dentro dos critérios da 
conveniência e oportunidade da administração pública, o que inviabiliza a 
aplicação do mesmo entendimento no âmbito penal, haja vista a grande 
instabilidade que acarretaria e a enxurrada de revisões criminais que geraria. 

6. Recurso especial a que se dá provimento, para determinar o 
prosseguimento da ação penal nº 0005175-98.2010.403.6112, perante a 3ª 
Vara Federal de Presidente Prudente.

(REsp n. 1.409.973/SP, Quinta Turma, Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJ 
de 25/11/2013)

Como ficou demonstrado na decisão agravada, no mesmo sentido, foi o 

julgamento pela Sexta Turma do REsp n. 1.334.500/PR, da relatoria da Ministra 

Maria Thereza de Assis Moura, julgado no dia 26/11/2013, ainda não publicado, 

no qual fiquei vencido, curvando-me, no entanto, ao entendimento da Turma.

No caso dos autos, constata-se que o total de tributos iludidos (II + IPI) é 

de R$ 11.617,76 (onze mil, seiscentos e dezessete reais e setenta e seis 

centavos), não comportando, assim, a aplicação do princípio da insignificância.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0145642-0 AREsp 331.835 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  124570183562010  50081664420114047002  PR-50081664420114047002

EM MESA JULGADO: 04/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : SÍLVIO GONZALEZ CÁCERES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SÍLVIO GONZALEZ CÁCERES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Rogerio Schietti Cruz, Marilza Maynard 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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